3. A importância da educação multicultural na educação pré-escolar


Presentemente, a educação só faz sentido se for pensada tendo por base a diversidade cultural. Para isso é necessário repensar as práticas pedagógicas 
à luz da intensificação das relações sociais e responder de forma adequada, e através de materiais igualmente adequados, respeitando os valores de cada cultura.


Segundo Stoer e Cortesão (1999), a escola deve constituir um espaço democrático para a construção da cidadania. Para podermos viver juntos temos que respeitar a liberdade dos outros.

 Para isso há que desenvolver na criança “ competências culturais” (Jordán, 1996), isto é, desenvolver atitudes que lhes permitam viver em sociedades multiculturais e que as ajudem a entender e a respeitar as diferenças. Estas têm que ser encaradas como algo de enriquecedor e não como fonte de subvalorização cultural ou de discriminação. 


“ As culturas devem ser entendidas, cada vez mais, como elaborações colectivas, em transformação constante, resultante de partilhas e trocas, na base de um sentido de comunidade entre homens e mulheres de todas as culturas” (Cardoso, 1998;16).

Cada jardim de infância deve orientar o seu trabalho para este fim, quer tenha ou não crianças de outras culturas a frequentá-lo. A própria Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (1997), salienta a importância do desenvolvimento pessoal e social da criança, com base em experiências de vida democrática, numa perspectiva de educação para a cidadania. 

Leite (1996) refere que Portugal vive, há já alguns anos, com uma Lei de Bases do Sistema Educativo que defende a igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso escolares.


Segundo a Declaração de Jomtien (1990), a educação de infância é considerada a primeira etapa da educação básica e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança, até aos seis anos de idade, nos seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a acção da família e da comunidade. Enquanto primeira etapa da educação básica, a educação pré-escolar estabelece as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional e da socialização.

As primeiras experiências de vida são as que marcam mais profundamente a pessoa. Quando positivas tendem a reforçar, ao longo da vida, atitudes de autoconfiança, cooperação, solidariedade e responsabilidade. A educação pré-escolar inicia, assim, a educação da pessoa, em colaboração com a família e com a comunidade de inserção.


A educação multicultural torna-se, então, prioritária na formação do educador, enquanto pessoa reflexiva e com um papel fundamental na criação de uma sociedade democrática e justa. Esta “não consiste, pois, simplesmente em ensinar crianças e jovens de diferentes culturas. Se a escola não se adaptar à cultura de alunos oriundos de grupos minoritários, estes não alcançarão bons resultados nem na escola nem fora dela” (Silva, 2002; 66). 


Como refere Perotti (1997), o acto educativo antecede o acto de ensinar, logo a educação pré-escolar desempenha um papel importante na preparação dos mais novos, para crescerem e contribuírem para uma sociedade multicultural.


Segundo Cardoso (1998), a escola continua a contribuir para a criação de desigualdades sociais, económicas e culturais existentes nas crianças. As oportunidades de sucesso educativo são proporcionais aos estatutos sociais e às condições económicas. As expectativas dos professores continuam a ser estigmatizadas tendo em conta a cultura e o meio económico dos seus alunos. Devido a todos os estereótipos existentes nas escolas, os alunos pertencentes a minorias tendem a ter baixa auto-estima, a considerarem-se pertencentes a grupos falhados, sem motivação para o sucesso.


Um dos grandes objectivos da educação multicultural tem por base a pluralidade de culturas, pluralidade que se tornará uma mais valia para o sucesso de todos os alunos. Através da diversidade todas as culturas existentes são enriquecidas, pelo que “...o grande papel da educação nas escolas será o de proporcionar a todos – minorias e maioria – um espaço de aprendizagem, competências, conhecimento mútuo, diálogo, respeito, aceitação, trabalho conjunto tendo em vista um futuro melhor (Silva, 2002;65).


Só através desta partilha de culturas caminharemos para uma sociedade de novas oportunidades e de novos valores.


Acabar com o monoculturalismo ainda vigente nos jardins de infância e nas escolas deve ser uma meta para todos os educadores e professores, quer trabalhem, ou não, em jardins de infância ou escolas pluriculturais ou multiétnicas.

Segundo Banks (1981), a educação multicultural é um processo cujos objectivos principais são ajudar as crianças de diferentes grupos culturais, étnicos, sexuais e sociais a terem acesso a oportunidades educativas iguais. Ajudando todas as crianças a respeitarem os diferentes valores formar-se-ão cidadãos mais responsáveis, mais democráticos e solidários. Ainda segundo este autor, a educação multicultural destina-se a realizar mudanças no sistema educativo. Banks (1981) concebe, como principal finalidade, proporcionar que todos os alunos desenvolvam habilidades, atitudes e conhecimentos necessários para actuarem no seio da sua própria cultura étnica, no da cultura dominante, bem como para interagirem com outras culturas e virem a situar-se em contextos diferentes do seu de origem.


É no jardim de infância que o processo de socialização da criança atinge o auge do seu desenvolvimento. Fazer esta socialização em simultâneo com a aquisição de valores de tolerância e de respeito pela diferença é, sem dúvida, um dos papéis mais importantes de qualquer educador de infância, uma vez que é nestas idades que as personalidades ainda se encontram em formação. 


A escola tem vindo a sofrer algumas alterações no que respeita aos valores e atitudes; no entanto, ainda encontramos alguma resistência em inovar. Cabe aos educadores, ajudarem as crianças a desenvolverem comportamentos democráticos, bem como os seus próprios comportamentos, pois estes exercem particular influência nas crianças com quem trabalham.


É precisamente esta ideia de igualdade de oportunidades educativas que norteia a educação multicultural. “Os grandes objectivos da educação assentam, pois, na construção da educação baseada no pluralismo e nas diversidades culturais, assegurando, em paralelo, o sucesso escolar a todos os alunos fornecendo-lhes igualmente a ferramenta e a preparação necessárias para uma integração e intervenção bem sucedidas na sociedade do país de acolhimento ou onde já nasceram” (Silva, 2002;65). 

A velha escola homogeneizada, que até há pouco tempo discriminava as diferenças sexuais e económicas, também discrimina, agora, as diferenças culturais e étnicas. Depois da separação dos sexos, durante o regime do Estado Novo, temos presentemente que “...por parte dos docentes, ignorando as diferenças entre alunos com culturas distintas, pressionando-os mesmo a negarem essas diferenças e exigindo-lhes um comportamento semelhante ao do grupo dominante, que podem ser determinantes num percurso escolar bem ou mal sucedido” (Silva, 2004;2).


Por detrás de cada modelo de educação multicultural está presente uma determinada concepção de modelo de cultura, mas toda a educação multicultural deve estar ligada a uma educação anti-racista. Banks (1981) defende que o racismo é a causa principal dos problemas educativos dos grupos étnicos minoritários (não brancos) e que a escola deve ter um papel crucial na sua eliminação.

Acreditar que existem culturas deficitárias e culturas não deficitárias é, não só reconhecer a diferença entre culturas como contribuir para a sua desigualdade e discriminação. Explicar a diferença de culturas é, por si só, ensinar a história das culturas. É preciso que se encare esta como algo inacabado, uma vez que uma cultura está em permanente movimento – em enriquecimento constante. São as culturas, em interacção, que geram novas culturas. É através deste fenómeno que estas evoluem.


As sociedades monoculturais não existem, pois nenhuma cultura vive isolada. Não sendo só um instrumento de diferenciação, ela identifica os indivíduos de um determinado grupo. As referências culturais, de hoje, não são as mesmas dos nossos avós; no entanto, o país é o mesmo bem como mesma é  a etnia. 

Segundo Castaño et al. (1997), a educação multicultural deve ser aquela que se desenvolve, na sociedade, como um processo de produção crítica cultural. Esta deve contemplar uma diversidade de conteúdos culturais; assegurar uma variedade de métodos de transmissão, sempre ajustados aos diferentes alunos, para facilitar o acesso ao conhecimento; fomentar os maiores níveis de consciência possíveis acerca da dissemelhança cultural; preparar os alunos para conhecerem a diversidade; perceberem e analisarem as desigualdades e, até, proporem a sua alteração.

A partir desta teoria podemos encarar a educação multicultural como algo que pode transmitir às crianças um sentimento de orgulho sobre a sua identidade pessoal e cultural (Silva, 2002).

A educação multicultural é, irrevogavelmente, uma aposta na educação para todos – uma educação para a liberdade. E, assim sendo, deve promover a reflexão a todos os níveis de ensino com o objectivo de acabar com os preconceitos, os estereótipos e as atitudes racistas, que ainda prevalecem. “ Se na escola se instituir um verdadeiro diálogo de culturas, não serão só os alunos pertencentes a culturas minoritárias os únicos a serem beneficiados. Também os outros alunos terão oportunidade de enriquecimentos dos seus horizontes culturais pela aquisição de novos conhecimentos, pela construção de quadros de referência mais alargados, pela relativização de pontos de vista, pelo questionamento e supressão de estereótipos” (Estrela, 1992;39-40).

Ainda segundo Banks (1981), é necessário desmistificar a ideia de que o Ocidente é uma realidade homogénea. Necessitamos do contributo e da colaboração de todos os que, aqui residem para a criação de uma sociedade plural, democrática e justa. Para tanto é preciso que os professores tenham em conta as diversidades existentes, tomem consciência delas, na sua escola, criando pedagogias para a igualdade.


O multiculturalismo não pode servir para a formação de guetos. Estes só podem levar à não socialização dos grupos. Uma civilização faz-se com a mistura de culturas, o isolamento por vezes mata-as.” A mistura destas comunidades com a restante população facilitaria o direito à oportunidade, à educação e ao emprego e evitaria parte das tensões sociais” (Mendes in Público, 2005;10). 

O Relatório Delors (1997) apresenta quatro pilares para a educação do século XXI:

- Aprender a conhecer;

- Aprender a fazer;

- Aprender a viver juntos;

- Aprender a ser.

Aprender a conhecer significa adquirir competências, no domínio dos instrumentos do saber, conhecer e compreender o mundo que nos rodeia. 

Aprender a fazer é privilegiar as competências pessoais, estimulando o aumento da qualidade do que se faz. 

Aprender a viver juntos é facilitar, aos indivíduos a aprendizagem de uma vida em contexto de igualdade, tomando consciência das semelhanças existentes e da interdependência entre todos.

 Aprender a ser tem a ver com o desenvolvimento global do ser humano, como pessoa.

Podemos considerar os dois últimos pilares como indispensáveis à criação de sociedades multiculturais.

 Em suma, segundo Verna (1984) e Jordán (1995) a educação multicultural deverá:

- Criar a ideia de que, na sociedade, a pluralidade étnica é um elemento positivo, uma vez que é uma fonte de enriquecimento para todos (maiorias e minorias);

- Incutir a ideia de que todas as culturas são válidas, favorecendo o seu conhecimento e aceitação, ajudando a erradicar preconceitos;

- Ajudar a desenvolver, junto das crianças / jovens, as competências educacionais e sociais para saberem lidar e respeitar a diferença.

Em termos legislativos, a Constituição da República Portuguesa, no seu capítulo III, artigo 74º1 refere que: “Todos têm direito ao ensino como garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar” e continua no ponto 2, do mesmo artigo, “ O ensino deve contribuir para a superação de desigualdades económicas, sociais e culturais, habilitar os cidadãos a participar democraticamente numa sociedade livre e promover a compreensão mútua, a tolerância e o espírito de solidariedade”. 

A Lei de Bases do Sistema Educativo, no ponto 3 do seu artigo 2º refere: “ No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos os portugueses o respeito pelo princípio de liberdade de aprender e de ensinar, com tolerância para com as escolhas possíveis”. Mais adiante (ponto 4, artº. 2º) acrescenta que um dos seus objectivos é “...a formação de cidadãos livres, responsáveis e solidários.”
Deste modo e indirectamente podemos ler na Constituição e na Lei de Bases alguns dos princípios regentes de uma educação multicultural, e que gostaríamos ver postos em prática afim de combater as discriminações existentes nos nossos jardins de infância e nas nossas escolas.

Diferenciar educação multicultural e educação intercultural torna-se, por vezes, muito difícil, uma vez que ambas se fundem. Se a educação multicultural visa a igualdade de oportunidades e o caminho para a justiça social, os principais objectivos da educação intercultural “... incidem na valorização das culturas, dos seus valores e do reforço da solidariedade entre países com diferentes níveis de recursos” (Silva, 2002;57). 

O conceito de interculturalidade implica noções de reciprocidade e troca de aprendizagens, na comunicação e nas relações humanas – há uma preocupação na comunicação entre os indivíduos portadores de diferentes culturas (Vieira, 1999). Tal comunicação e troca de aprendizagens, quanto mais cedo for feita, mais facilmente é aceite por todos os membros de uma sociedade. Pensar a educação intercultural é reflectir, não só em termos de educação, como também em termos de culturas, sobre a diversidade e sobre a integração. Este conceito está centrado na diferença e no pluralismo cultural.

O termo intercultural está ligado às inter-relações entre os modos de sentir e de compreender a realidade. Logo as suas maiores preocupações devem ser tanto os conteúdos como os processos pelos quais os objectivos são atingidos.

Transformar uma escola multicultural numa escola intercultural não é só “...um somatório ou uma justa posição de culturas que se confrontam ou se toleram num mesmo espaço, viver o cruzamento de culturas em transformação mútua, numa sociedade de direitos reais e efectivos – desde os direitos cívicos... aos direitos económicos, sociais e culturais” (Cochito, 2004;11).

É, também, um tipo de educação baseado no pluralismo que se transforma num modelo educativo favorecendo o enriquecimento a nível cultural e social dos povos, a sua participação activa de forma igualitária e solidária.

 Neste contexto, é que Ouellet (1991) designa a educação intercultural como uma formação sistemática que visa desenvolver quer os grupos minoritários quer os maioritários:

- Uma melhor compreensão das culturas nas sociedades actuais;

- Uma maior capacidade de comunicação entre os indivíduos de diferentes culturas;

- Maior adaptação ao contexto da diversidade cultural de modo a evitar situações de racismo;

- Maior capacidade de participar na interacção social.

Assim, a educação intercultural é suportada por uma pedagogia que tira partido da diversidade existente e cria nos alunos competências no domínio da comunicação intercultural.

A educação intercultural apoia-se:


- “Numa pedagogia de projecto que favorece a interdependência dos membros de um grupo tendo em vista uma cooperação em torno de objectivos comuns;


- Numa metodologia de investigação – acção utilizada nos projectos melhor elaborados que visam a construção de uma determinada linha de acção e transformação das práticas, apoiando-se num dispositivo de acção -  intervenção e num dispositivo de observação – investigação;


- No desenvolvimento de parcerias no seio do sistema educativo (entre professores em geral, professores de línguas e das culturas de origem das crianças migrantes, investigadores e formador) com a comunidade envolvente (pais, associações, bibliotecas, sociedades recreativas e autarquias);


- Em trocas, que vão desde a correspondência escolar a visitas ao estrangeiro; na interdisciplinaridade em todos os níveis de ensino” (Ferreira, 2003;62).
A tarefa de implementar estes princípios não se nos depara fácil, apesar de, em termos teóricos, algo já estar a ser feito; o mesmo não se pode dizer-se, na prática. 

As diferenças culturais não podem, nem devem significar conflitos.

A multiculturalidade é uma batalha a ganhar na área da educação. Apesar de não ser tarefa fácil é, certamente, o único caminho que deve ser percorrido a todo o custo, por todos aqueles que estão empenhados no processo educativo do nosso país. 

“Uma educação intercultural concebe uma sociedade pluricultural não como abordagem idealista e ética, fruto da compreensão e da generosidade...mas como um quadro institucional e um regime político fundados sobre uma filosofia de Estado e das suas relações com a sociedade civil ” (Perotti, 2003,14).

Ora, uma educação intercultural não diz respeito, só, à escola como instituição. É muito mais do que isso – é uma educação que tem por base todas as culturas de uma sociedade, ocupando cada uma delas o seu espaço e sendo mais valias para o bem-estar comum.

A interculturalidade pode ser considerada como um trampolim para aquela democracia em que todos ambicionamos viver. Deve ser entendida como uma educação virada para o respeito, compreensão e conhecimento das diferentes culturas existentes na sociedade. Todos os indivíduos de uma determinada sociedade desenvolvem competências em diferentes culturas. Cada indivíduo tem acesso a mais do que uma cultura e, quando a adquire, nunca o faz na sua totalidade, selecciona aquilo com que mais se identifica, adquirindo-a então, como sua (Castaño et al., 1997).

Sermos interculturais equivale a sermos competentes em várias culturas e a sabermos respeitá-las:

- Na cultura do seu grupo restrito – em casa, na família...

- Na cultura do grupo étnico a que se pertence;

- Na cultura dos diferentes grupos de iguais – no bairro, na escola...

-Na cultura da escola – da classe a que pertence.

Assim, a educação intercultural deve ser aquela que se desenvolve, numa sociedade, como um processo de produção cultural caracterizado por contemplar a diversidade e assegurá-la o mais possível. 

“A educação ou é intercultural ou não é democrática. Mas também se pode acrescentar que a educação ou é consciente e deliberadamente cooperativa ou não será intercultural e, portanto, democrática” (Carvalho, 2004, citado por Cochito, 2004; XI).

Cabe ao jardim de infância e à escola ensinar as crianças a saberem respeitar as diferenças e saberem conviver com elas, criando meios para que a auto-estima e auto-confiança dos alunos seja uma realidade. É, igualmente, papel fundamental da escola combater os preconceitos a as discriminações, procurando garantir igualdade de oportunidades no acesso ao sistema educativo.

Não basta levar a criança a entender a existência do “outro”, é necessário incrementar toda uma nova postura e isto, quanto mais cedo for conseguido, melhor.

Uma “pedagogia intercultural” (Vieira, 1999; 67) é sinónimo de troca de partilha e de experiências, fazendo com que as “diferenças sejam a origem de uma dinâmica de criações novas, de inovações, de enriquecimentos recíprocos e não de fechamentos e de obstáculos...” (Idem, 68).

O desafio que se depara ao actual sistema de ensino, e igualmente aos jardins de infância, é o de construir um espaço autenticamente multicultural, onde os diferentes grupos possam ser ouvidos e respeitados no que concerne à sua identidade, numa sociedade igualitária e democrática. Uma sociedade, que se reconhece como multicultural, que procura o diálogo e a cooperação para que todos juntos alcancem uma qualidade de vida melhor.
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